
OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA AUTORIZADA 

PELO BANCO CENTRAL, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE PAGAMENTO, COM EXCLUSIVIDADE, DA FOLHA DE 

PAGAMENTO DOS SERVIDORES ATIVOS, INATIVOS E 

PENSIONISTAS DAS ADMINISTRAÇÕES DIRETA E INDIRETA 

DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO 

ITABAPOANA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, PELO PRAZO DE 

60 (SESSENTA) MESES. A PEDIDA DA SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DO MUNICÍPIO DE BOM 

JESUS DO ITABAPOANA/RJ 

 
 

PREGÃO 

PRESENCIAL 
N° 065/2024 

Processo n° 23807/2024 
 
Data: 23/12/2024 
Hora: 09h (horário de Brasília) 
Critério de julgamento: MAIOR LANCE 
Modelo de disputa: ABERTO 
Preferência ME/EPP/Equiparadas: NÃO 
LANCE MÍNIMO: R$1.268.721,63 (um milhão duzentos e 
sessenta e oito mil setecentos e vinte e um reais e sessenta e 
três centavos). 

  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ITABAPOANA 
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Município de Bom Jesus do Itabapoana/RJ 

PREGÃO Presencial Nº 065/2024 

(Processo Administrativo n° 23807/2024) 

 

Torna-se público que o Município de Bom Jesus do Itabapoana/RJ, situada à Av. 

Governador Roberto Silveira, nº 68 – Centro – Bom Jesus do Itabapoana-RJ, 

Telefone nº (22) 3833-9200 realizará licitação, na modalidade PREGÃO nº 065/2024, 

na forma PRESENCIAL, com critério de julgamento POR ITEM e o tipo de licitação 

de MAIOR LANCE ou OFERTA, para compras e serviços comuns, nos termos da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital 

 

1. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 

AUTORIZADA PELO BANCO CENTRAL, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE PAGAMENTO, COM EXCLUSIVIDADE, DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS 

SERVIDORES ATIVOS, INATIVOS E PENSIONISTAS DAS ADMINISTRAÇÕES 

DIRETA E INDIRETA DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS 

DO ITABAPOANA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, PELO PRAZO DE 60 

(SESSENTA) MESES. A PEDIDA DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO ITABAPOANA/RJ, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

1.1. A licitação será realizada em único item, conforme tabela constante do Termo de 
Referência. 

1.2. Esta licitação será realizada com as condições estabelecidas neste Edital, e será 
regida pela Lei Federal nº 14.133/2021, e demais legislações pertinentes aos 
SERVIÇOS. 

1.3. A pregoeiro e equipe que conduzirá esse certame foi nomeada pela Portaria nº 
001/2024 de 3 de janeiro de 2024. 

1.4. A Lei 14.133/2021 também prevê, no parágrafo segundo do artigo 17 que as 
licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a 
utilização da forma presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser 
registrada em ata e gravada em áudio e vídeo. 

mailto:contatolicitacao@bomjesus.rj.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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1.5 Os envelopes de proposta e documentação deverão ser entregues no Setor de 

Licitações, localizada na sede deste Município na Av. Governador Roberto Silveira, 

nº 68 – Centro – Bom Jesus do Itabapoana- RJ. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar da licitação instituições financeiras públicas e privadas 
legalmente autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e que atendam 
a todas as exigências deste Edital e seus anexos 

2.2. Poderão participar desta Licitação as empresas (pessoas jurídicas) legalmente 
constituídas e estabelecidas anteriormente à data de abertura do presente certame, 
com objeto social pertinente e compatível com o certame, e que atenderem às 
exigências deste edital e seus Anexos. 

2.3. Não é permitida a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio de 
empresas, observadas as disposições deste edital (e de suas partes integrantes) e da 
Lei, notadamente no tocante às regras do art.15 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021). 

2.4. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação 
de suas propostas, sendo que o Município de Bom Jesus do Itabapoana-RJ, não será, 
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 

2.5. A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos 
deste Edital, seus Anexos e leis aplicáveis. 

2.6. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação em 
órgão da imprensa oficial, por qualquer processo de cópia simples, desde que 
devidamente LEGÍVEL, ressaltado o direito da comissão em solicitar o original para 
comparação. 

2.7. Só terão direito de usar a palavra, rubricar as documentações, propostas, apresentar 
reclamações ou recursos e assinar as Atas os licitantes credenciados, o pregoeiro e 
os membros da Equipe de Apoio. 

2.8. Não poderão disputar esta licitação: 

2.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 
de bens a ele relacionados; 

2.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 

2.8.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe 
foi imposta; 

mailto:contatolicitacao@bomjesus.rj.gov.br
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2.8.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

2.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.8.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

2.8.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.8.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição; 

2.8.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme§ 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

2.8.11. pessoa jurídica que estiver em processo de dissolução, falência, concurso 
de credores, liquidação, ressalvadas as instituições em recuperação judicial 
ou extrajudicial observadas as condições estabelecidas sobre o assunto no 
tópico deste edital que trata dos documentos de habilitação; 

2.8.12. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.8.13. cooperativas que não cumpram as condições deste edital;  

2.8.14. os interessados que não possuírem ramo de atividade compatível com o 
objeto desta licitação; 

2.8.15. pessoas físicas;  

2.8.16. O microempreendedor individual; 

2.9. O impedimento de que trata o item 2.8.4 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 

mailto:contatolicitacao@bomjesus.rj.gov.br
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2.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 2.8.2 e 2.8.3 poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão 
do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 
entidade. 

2.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

2.12. O disposto nos itens 2.8.2 e 2.8.3 não impedem a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 
regimes de execução. 

2.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.14. A vedação de que trata o item 2.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1-Os envelopes, respectivamente Proposta de Preços (Envelope 1) e Documentos 
de Habilitação (Envelope 2), deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, 
contendocada um deles, em sua parte externa, os seguintes dizeres: 

 
NOME DA EMPRESA 
ENVELOPE Nº 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 
MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO ITABAPOANA- RJ 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 065/2024- PMBJI 
 
NOME DA EMPRESA 
ENVELOPE Nº 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DEBOM JESUS DO ITABAPOANA- RJ 

           PREGÃO PRESENCIAL Nº 065/2024- PMBJI 
 
3.2- Os documentos constantes dos envelopes deverão ser apresentados em 01 
(uma) via redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões 
técnicas de uso Corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise. 
3.3- A proposta deverá estar rubricada em suas páginas, datada e assinada na 
última folha e rubricada nas demais pelo representante legal; 
3.4- A proponente somente poderá apresentar uma única proposta podendo 
concorrer por quantos itens for de seu interesse. Os documentos de habilitação 

mailto:contatolicitacao@bomjesus.rj.gov.br
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(Envelope 2) poderão ser apresentados em original, por cópia simples, cópias 
autenticadas por cartório competente ou por servidor municipal, ou por meio de 
publicação em órgão da imprensa oficial, e inclusive expedidos via Internet; 
3.5. A aceitação da documentação por cópia simples de documento público ou 
particular ficará condicionada à apresentação do original a pregoeira e equipe, para 
a devida autenticação ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua 
responsabilidade pessoal. 
3.6. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive, aqueles outros 
apresentados terão, sempre que necessário, suas autenticidades/validades 
comprovadas por parte do pregoeiro; 
3.7. O pregoeiro não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 
Eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo a 
indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os documentos 
preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será considerada 
inabilitada. 
3.8. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas 
expedições/emissões não ultrapassem a 60 (sessenta) dias da data final para a 
entrega dos envelopes. 
 
3.9. DOS ENVELOPES “PROPOSTA DE PREÇOS” 
 
3.9.1. No Envelope “Proposta de Preços” constará a carta-proposta, devendo esta 
informaro prazo para entrega, informações complementares contidas no ANEXO II, 
caso existam,e: 
3.9.2. Ser redigida, preferencialmente, em 01 (uma) via datilografada ou editorada 
por computador, em língua portuguesa, com linguagem clara, sem emendas, 
rasuras ou entrelinhas. Podendo ser apresentada no modelo do ANEXO II fornecido 
pela Comissão ou segundo seu modelo próprio, contendo especificação dos 
SERVIÇOS cotados, marca, preço unitário e total segundo as exigências mínimas 
apresentadas no Anexo II deste Edital. O referido procedimento agilizará a análise 
das propostas e reduzirá os erros de elaboração das mesmas. 
3.9.2. Indicar na proposta os seguintes itens: 
a) razão social da Proponente 
b) endereço completo (rua/avenida, número, bairro, cidade, CEP, (UF). 
c) telefone e endereço eletrônico (e-mail). 
d) Banco, número da conta corrente e da Agência no qual serão depositados os 
pagamentos se a Licitante se sagrar vencedora do certame. 
e) Prazo de entrega. 
3.9.3. A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados 
da data de abertura do envelope “proposta”. Se a proposta não informar este prazo 
será está a validade considerada. 
3.9.4. As propostas deverão conter: item; unidade; quantidade; descrição do 
produto; preço unitário e total e marca, vedada a indicação de mais de uma 
fabricante para cada item, bem como sua substituição durante o julgamento desta 
licitação. 
3.9.5. Ser apresentada sem emendas ou rasuras, com preços expressos em moeda 
corrente nacional, utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula (Lei 
Federal nº 9.069/95), discriminados por item, em algarismo (unitário e total). No 

mailto:contatolicitacao@bomjesus.rj.gov.br
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preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas que incidam ou venham a 
incidir, tais como: fretes, impostos, taxas, encargos enfim, todos os custos diretos e 
indiretos necessários ao cumprimento do SERVIÇO ora licitado, inclusive os 
decorrentes de troca do SERVIÇO dentro do prazo de validade, se for o caso. 
a) As Propostas que atenderem aos requisitos do Edital e seus Anexos serão 
verificados quanto a erros, os quais serão corrigidos pelo pregoeiro da forma 
seguinte: 
a.1.) Discrepância entre valor total grafado em algarismos e por extenso: 
prevalecerá o que mais se aproximar da soma total da proposta, mantendo-se os 
valores unitários; 
a.2.) Erros de transcrição das quantidades previstas: o item será corrigido, 
mantendo-se o preço unitário e corrigindo-se a quantidade e o preço total; 
a.3.) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente:será 
retificado, mantendo-se o preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o total; 
a.4.) Erro de adição: será retificado, considerando-se as parcelas corretas e 
retificando-se a soma. 
b) O valor total da proposta será ajustado pelo pregoeiro em conformidade com os 
procedimentos acima para correção de erros. O valor resultante constituirá o total da 
proposta. 
c) O valor final total ofertado na fase de lances poderá ser ajustado no valor do 
lance ou a menor quando da apresentação de nova proposta, devendo esta ser 
apresentada com cálculos exatos observando a quantidade de 02 (duas) casas 
decimais. 
c.1) A proposta deverá conter preço para os itens cotados a qual a empresa esteja 
apresentado preço. 
3.10. A centésima parte do Real, denominada “centavos”, será escrita sob a forma 
decimal, precedida da vírgula que segue a unidade, nos termos da Lei 9.069, art. 
1º,§ 2º, de 29 de junho de 1995. 
3.11. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na 
proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, 
não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título, devendo o 
SERVIÇO ser fornecido sem ônus adicionais. 
3.12. Deverá constar na proposta ou em anexo a ela declaração de que sua 
proposta comercial compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na datade entrega das propostas, conforme 
disposto no parágrafo § 1º art. 63º da Lei nº 14.133, de1 de abril de 2021. 
3.13. O licitante poderá concorrer e a adjudicação do objeto ocorrerá como 
conseqüência da melhor proposta ofertada, pelo Maior Lance ou Oferta, sendo que 
a adjudicação dos SERVIÇOS dependerá ainda que o ofertante da melhor proposta 
atenda as condições previstas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 
3.14. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da 
proposta, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados 
pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os serviços serem 
prestados sem ônus adicionais. 
3.15. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta 
apresentada, seja com relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer condição 
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que importe a modificação dos termos originais. Serão corrigidos automaticamente 
pelo pregoeiro quaisquer erros de soma e/ou multiplicação. Havendo divergência 
entre os valores, prevalecerá o maior lance POR ITEM. 
3.16. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da 
proposta. Não serão admitidas, posteriormente, alegações ou enganos, erros ou 
distrações na apresentação das propostas, como justificativas de quaisquer 
acréscimos ou solicitações de reembolsos ou indenizações de qualquer natureza. 
3.17. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste 
Edital, sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de 
dificultar o julgamento, ou ainda os manifestamente inexequíveis, comparados aos 
preços de mercado. 
3.18.  A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do 
licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
3.19.  Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 
 

4. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

4.1.1. contiver vícios insanáveis; 

4.1.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

4.1.3. apresentar preços inexeqüíveis (menor preço) ou permanecerem abaixo do 
preço mínimo definido para a contratação (maior lance); 

4.1.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

4.1.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 
ou seus anexos, desde que insanável. 

4.2. No caso de bens e serviços em geral, em que o critério de julgamento do pregão seja 
menor preço é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

4.2.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 
após diligência do pregoeiro, que comprove: 

4.2.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

4.2.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 
oferta. 

4.3. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

4.3.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 
empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do 
sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 
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4.3.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço 
se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo 
unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

4.3.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) 
do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de 
execução. 

4.3.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for 
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

4.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

4.5. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

4.5.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 
convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas 
com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo 
elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com 
os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 
admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 
global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 
integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 
cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior 
do contrato. 

4.6. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
pregoeiro, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o 
bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

4.6.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas; 

4.6.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 
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4.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 
da área especializada no objeto. 

4.8. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 
Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

4.9. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

4.10. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes 
no Termo de Referência.  

5. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 
 
5.1. A licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO, os 
documentos relacionados a seguir. Os documentos exigidos deverão ser 
apresentados em original ou publicação em órgão da imprensa oficial, por qualquer 
processo de cópia simples, desde que devidamente LEGÍVEL, ressaltado o direito 
da comissão em solicitar ooriginal para comparação. 
5.1.1. O instrumento convocatório/edital em epígrafe é a lei interna desta licitação, 
portanto faz lei entre as partes e para tanto os documentos abaixo requeridos são 
indispensáveis sob pena de inabilitação. 

 

5.2- DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial, em se tratando de sociedade empresária;  

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de 
sociedades empresárias;  

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em 
exercício. 

e) Decreto de autorização em se tratando de sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  
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5.2.1. Os documentos descritos no item anterior deverão estar acompanhados 
de todas as alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor.  

5.3. DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério 
da Fazenda (CNPJ). 

 b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, 
relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto do certame.  

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeitos de Negativa, 
relativa a Tributos Federais e Dívida Ativa da União. 

 d) Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual, a Certidão Regularidade 
de Débito Fiscal (CND) expedida pela Agência Fazendária da Secretaria de Estado de 
Fazenda e/ou Finanças do domicílio tributário da licitante. Certidão de Regularidade de 
Dívida Ativa de competência da Procuradoria Geral do Estado do respectivo domicílio 
tributário da empresa. (Ressalvam-se os casos de unificação de certidão por força de 
legislação Estadual, quando será aceita a certidão unificada). 

 e) Certidão de Regularidade de Débito com a Fazenda Municipal do domicílio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.  

f) Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), por meio da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS.  

g) Certidão negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou positiva com efeito de 
Negativa de Débitos Trabalhistas com efeitos de Negativa, em cumprimento à Lei n° 
12.440/2011 e à Resolução Administrativa TST n° 1470/2011.  

5.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, concordata, recuperação judicial e 
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

 b) As empresas interessadas em participar do referido processo licitatório que 
estejam em processo de RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL deverão 
apresentar:  

b-1. CERTIDAO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL expedida 
pelo órgão distribuidor da sede da licitante para este fim, datada de no máximo 90 
(noventa) dias corridos anteriores à data de realização da sessão pública de 
processamento do presente pregão, se outro prazo não for definido na própria certidão. 

b- 2. A certidão citada no item anterior deverá ser acompanhada de 
comprovação que seu plano de recuperação foi acolhido na esfera judicial, nos termos da 
legislação em vigor;  
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b- 3. A empresa em recuperação judicial com plano de recuperação acolhido, 
como qualquer licitante, deve demonstrar os demais requisitos exigidos pela 
legislação vigente para a efetiva habilitação econômico-financeira. 

b- 4 ) Comprovação da homologação judicial do plano de recuperação (em se 
tratando de licitante em recuperação extrajudicial).  

C – BALANÇO PATRIMONIAL, demonstração de resultado de exercício e 
demais demonstrações contábeis do último exercício social, na forma da Lei;  

C-1 – A licitante deverá demonstrar boa situação financeira, mediante 
apresentação de declaração de que o seu índice de Adequação de capital 
(índice de Basiléia) é de, no mínimo 11% (onze por cento) calculado na 
conformidade das regras estabelecidas pela legislação vigente do Banco Central 
do Brasil.  

IB = PR x 100 (PRE/fator F) Onde: IB= Índice de Basiléia ou Índice de 
Adequação de Capital; PR= Patrimônio de Referência; PRE= Patrimônio de 
Referência Exigido; Fato F= 0,11  

C-2 – No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 
período de existência da sociedade. 

5.4.1- É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, 
promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada 
a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados 
para fins de classificação e habilitação, conforme art. 42, § 2º, Lei nº. 14.133/21.  
 
5.4.2- Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 
 
5.4.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de 
outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 
5.5. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 
para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 
somatório dos valores de cada consorciado. 

5.5.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou 
empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos 
de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% 
para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 
individuais. 
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5.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original ou cópia. 

5.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido 
feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

5.8. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, 
na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

5.9. Será verificado se o licitante apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.10. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

5.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento 
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado. 

5.10.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 
quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente 
subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

5.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 
14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

5.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época 
da abertura do certame; e 

5.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

5.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

5.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
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5.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 
procedimentos de que trata o subitem anterior. 

5.5  - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
5.5.1 - Um ou mais atestado (s) de Capacidade Técnica da Empresa, fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução satisfatória 

do objeto da presente licitação, observando-se que tal (is) atestado (s) não seja (m) 

emitido (s) pela própria empresa ou por empresa do mesmo grupo empresarial. O 

atestado deverá conter as seguintes informações: Nome, CNPJ e endereço 

completo do emitente; Descrição do produto fornecido ou serviço prestado; Nome 

da empresa que prestou (s) o (s) serviço (s); Data de emissão; Assinatura e 

identificação do signatário (nome e cargo ou função que exerce junto à 

emitente).Oatestado deve conter informações do seu emitente como telefone e 

endereço, de formaque este município possa fazer contato para verificar sua 

autenticidade se fornecessário. O atestado de capacidade técnica terá prazo de 

validade indeterminado, salvo quando no mesmo estiver explicita sua validade. 

 

5.5.2  Autorização de funcionamento expedido pelo BACEN - Banco Central do Brasil. 

 

5.5.3 Declaração de que suas agências e seus caixas eletrônicos possuem toda a 

infraestrutura necessária ao perfeito cumprimento do objeto do contrato, inclusive 

quanto à mão de obra especializada, equipamentos, segurança e tecnologia. 

 

5.6. OUTROS DOCUMENTOS:  
 
a) Declaração de que empresa não se acha declarada inidônea para licitar econtratar com 
o Poder Público ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração, 
conforme modelo constante no ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE. 
b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo conforme modelo do 
ANEXO VII. 
c) Declaração da ausência de vínculo de natureza técnica, comercial,econômica, 
financeira, trabalhista ou civil, conforme modelo do ANEXO VIII. 
D) Declaração inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, ANEXO VI. 
5.6.1. Ainda que possuam restrições fiscais ou fazendárias, as Micros e Pequenas 
Empresas deverão apresentar a totalidade dos requisitos dispostos no item 5.3, letras 
“a”,“b”, “c”, “d”, “e” e “f”, exigidos para fins de comprovação da regularidade fiscal. 
5.6.2. Os documentos emitidos por via INTERNET poderão ter seus dados conferidospela 
Equipe de Apoio perante o site correspondente. 
5.6.2. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em 
substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
5.6.3. Se a documentação de habilitação não estiver de acordo com as exigências do edital 
ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o pregoeiro considerará a 
Proponente inabilitada. 
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5.6.4. Os Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão ainabilitação do 
Proponente. As certidões que não possuírem prazo de validade,somente serão aceitas 
com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, não seaplicando aos documentos 
em que a validade já esteja determinada neste Edital. 
5.6.5. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para 
habilitaçãodeverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ 
e endereçorespectivo, observando-se que: 
a) Se o licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
b) Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
c) Se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentadostanto 
os documentos da matriz quanto os da filial; 
d) Deverão estar em nome da matriz, ao invés de em nome da filial, os documentosque, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
e) Os documentos poderão ser apresentados no original, ou por qualquer processo 
decópia reprográfica autenticada por tabelião por força de Lei ou a publicação em órgão 
daimprensa oficial na forma da lei. 
f) As cópias simples deverão estar obrigatoriamente, acompanhadas dos 
documentosoriginais para conferência, na sessão, pela Equipe de Apoio ou possuir 
declaração deautenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 
g) Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” 
emsubstituição aos documentos requeridos no Pregão. 
 

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Considerando que o Município não terá assunção de gastos e despesas com a execução 

do objeto, não é necessário a indicação de dotação orçamentária. 

7. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

7.5. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

7.5.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o 
certame; 

7.5.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

7.5.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  

7.5.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

7.5.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
ou  

7.5.2.4. deixar de apresentar amostra; 
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7.5.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 
do edital;  

7.5.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 

7.5.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração; 

7.5.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação 

7.5.5. fraudar a licitação 

7.5.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 
em especial quando: 

7.5.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

7.5.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

7.5.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

7.5.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

7.5.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

7.5.9. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes 
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

7.5.10. advertência;  

7.5.11. multa; 

7.5.12. impedimento de licitar e contratar e 

7.5.13. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 

7.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
7.6.2. as peculiaridades do caso concreto 
7.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
7.6.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
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7.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

7.7. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.  

7.7.1. Para as infrações previstas nos itens 7.5.1, 7.5.2 e 7.5.3, a multa será de 
0,5% a 15%do valor do contrato licitado. 

7.7.2. Para as infrações previstas nos itens 7.5.4, 7.5.5, 7.5.6, 7.5.7 e 7.5.8, a 
multa será de 15%a 30%do valor do contrato licitado. 

7.8. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 
não, à penalidade de multa. 

7.9. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

7.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 7.5.1, 7.5.2 e 7.5.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito do Município de Bom Jesus do 
Itabapoana/RJ, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

7.11. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 
7.5.4, 7.5.5, 7.5.6, 7.5.7 e 7.5.8, bem como pelas infrações administrativas previstas 
nos itens 7.5.1, 7.5.2 e 7.5.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

7.12. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 7.5.3, caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação 

7.13. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão 
composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita 
e especificar as provas que pretenda produzir.  

7.14. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
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com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

7.15. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento. 

7.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

7.17. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causadosao Município de Bom Jesus do 
Itabapoana/RJ. 

8. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

8.5. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 
úteis antes da data da abertura do certame. 

8.6. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 
à data da abertura do certame. 

8.7. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelo seguinte email:contatolicitacao@bomjesus.rj.gov.br. 

8.8. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

8.8.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de 
licitação. 

8.9. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

9. DO CREDENCIAMENTO 
 

9.1. Aberta a sessão, iniciar-se-á o CREDENCIAMENTO dos participantes do Pregão. 
O representante da proponente entregará à Pregoeira documento que o credencie para 
participar do aludido procedimento, respondendo por sua autenticidade e legitimidade, 
devendo, ainda, identificar-se e exibir a Carteira de Identidade ou outro documento 
equivalente, com fotografia. 
9.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou 
instrumento particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente 
em todas as etapas/fases do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na(s) 
etapa(s) de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de 
lance(s), negociara redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor 
recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a 
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intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, 
prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo pregoeiro, enfim, praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame. 
9.3. Na hipótese de apresentação de Procuração por instrumento particular, a mesma 
deverá vir acompanhada do Ato Constitutivo da proponente ou de outro documento, onde 
esteja expressa a capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário. 
9.4. É admitida a participação de licitantes, sem a presença de representante credenciado, 
Ainda que o encaminhamento dos envelopes e demais documentos exigidos neste Edital 
se faça por correio, obedecidos aos prazos e condições estabelecidos neste edital. 
9.5. Se o representante da proponente ostentar a condição de sócio, proprietário, dirigente 
ou assemelhado da empresa, ao invés de instrumento público de procuração ou 
instrumento particular, deverá apresentar fotocópia do respectivo Estatuto/Contrato Social 
ou documento equivalente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos 
e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
9.6. É admitido somente um representante por proponente. 
9.7. A ausência da documentação referida neste item ou a apresentação em 
desconformidade com as exigências previstas impossibilitará a participação da proponente 
neste Pregão, exclusivamente no tocante à formulação de lances e demais atos, inclusive 
recurso. 
9.8. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, o 
pregoeiro declarará encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte 
consistente no recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital, sendo 
facultado o saneamento da documentação de natureza declaratória na própria sessão 
pública. 
10. DO RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO  
10.1. A etapa/fase para recebimento da declaração de que a proponente cumpre os 
requisitos de Habilitação, da Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
e dos Envelopes de Proposta de Preços e da Documentação de Habilitação, será levada a 
Efeito tão logo se encerre a fase de CREDENCIAMENTO. 
10.2. A DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO não deve integrar os envelopes de Proposta de Preços e de Documentos 
de Habilitação, constituindo-se em DOCUMENTO a ser fornecido separadamente, ficando 
facultada a utilização do modelo constante no ANEXO V – DECLARAÇÃO DE PLENO 
ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 
10.4. Iniciada esta etapa/fase, o pregoeiro receberá e examinará a Declaração de Pleno 
Atendimento aos requisitos de habilitação (anexo V). 
10.5. A ausência da referida declaração ou a apresentação em desconformidade com a 
exigência prevista, inviabilizará a participação da proponente neste Pregão, 
impossibilitando, em consequência, o recebimento dos Envelopes contendo a Proposta de 
Preços e os Documentos de Habilitação. 
10.6. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue 
participando do Pregão, devendo proceder, em seguida, à entrega dos Envelopes 
contendoa Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação. 
 
11. PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DO PREGÃO 
11.1. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das 
empresas licitantes, o pregoeiro declarará aberta a sessão do Pregão, oportunidade em 
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que não mais se aceitará novos licitantes, dando-se início ao recebimento dos envelopes 
contendo a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação, exclusivamente dos 
participantes devidamente credenciados. 
 
11.2. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 
11.2.1. Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão analisadas verificando 
o atendimento de todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus 
Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo. 
11.2.2. Quaisquer erros de soma e/ou multiplicação apurados na Proposta Comercial serão 
corrigidos pelo pregoeiro. 
11.2.3. O pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, desconsiderar em evidentes 
falhas formais sanáveis e que não afetem ao seu conteúdo. 
11.2.4. O pregoeiro classificará para a próxima etapa a proposta de MAIOR Lance ou 
oferta e todas aquelas que tenham valores sucessivos e inferiores em até 10% (dez por 
cento) à proposta de maior lance, para que seus autores possam ofertar lances verbais. 
a) Se não houver no mínimo 03 (três) propostas comerciais nas condições definidas no 
item anterior, o pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo 
de 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os 
preços oferecidos nas propostas apresentadas. 
11.2.5. No caso de empate onde duas ou mais licitantes tenham obtido pontuações iguais, 
avencedora será conhecida através de sorteio a ser procedido em ato público, para o qual 
Todas as licitantes serão convocadas. 
 
11.3. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE (EPP) 
11.3.1- A presente licitação será realizada para AMPLA CONCORRÊNCIA, tendo em vista 
o disposto no inciso I do §1º do art. 4º da Lei 14.133, de 2021, podendo participar todos os 
interessados que atendam aos requisitos do edital.  
11.3.2. As disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006 
não será aplicado, conforme dispõe o inciso I do §1º do art. 4º da Lei 14.133, de 2021. 
 
11.4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E LANCES 
 
11.4.1. No horário e local indicados neste edital, será aberta a sessão de processamento 
do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame. 
11.4.2. Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão o pregoeiro à 
declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o modelo 
estabelecido no ANEXO V – DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO ao Edital e, em envelopes separados, a proposta de 
preços e os documentos de habilitação. 
a) Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento 
e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame. 
11.4.3. Para o julgamento das propostas escritas, será considerado O MAIOR LANCE 
POR ITEM. 
11.4.4. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente 
desistente às penalidades constantes deste edital. 
11.4.5. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, POR ITEM, 
com observância dos seguintes critérios e procedimentos: 
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a) Seleção da proposta DE MAIOR OFERTA OU LANCE POR ITEM; 
b) O pregoeiro procederá à classificação da proposta de MAIOR OFERTA OU LANCE 
POR ITEM, e aquelas que tenham valores sucessivos e inferiores em até 10 % (dez por 
cento), relativamente à de maior oferta POR ITEM, para participarem dos lances verbais; 
c) Caso não haja pelo menos três propostas na condição definida acima (letras b), serão 
classificadas as propostas subsequentes que apresentarem os maiores preços, até o 
máximo de três, já incluída a de maior oferta, qualquer que tenham sido os valores 
oferecidos. 
d) Na ocorrência de empate dentre as classificadas para participarem dos lances verbais, a 
ordem para esses lances será definida através de sorteio. Aos Licitantes proclamados 
classificados será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e 
sucessivos, de valores distintos e crescentes, em relação à de maior preço, iniciando-se 
pelo autor da proposta classificada de menor valor. 
11.4.6. O pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a 
formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta classificada de menor 
valor e os demais em ordem crescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso 
de empate de preços. 
11.4.7. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de 
lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição 
completada ordem de lances. 
11.4.8. Os lances deverão ser formulados em PERCENTUAIS, DISTINTOS, 
CRESCENTES e superiores à proposta de maior lance POR ITEM. 
11.4.9. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes 
dessa etapa declinarem da formulação de lances para aquele item. 
11.4.10. O pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de maior lance PREÇO com 
vistas à majoração do valor. 
11.4.11. Após a negociação, se houver o pregoeiro examinará a aceitabilidade da oferta, 
decidindo motivadamente a respeito. 
11.4.12. ENCERRADA A ETAPA DE LANCES, Considerada aceitáveis as ofertas de 
MAIOR LANCE OU OFERTA POR ITEM, serão abertos os envelopes contendo os 
documentos de habilitação do licitante autor DO MAIOR LANCE. 
11.4.13. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a 
licitante será habilitada e declarada vencedora do (s) item (s) do certame. 
11.4.14. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a 
habilitação, o pregoeiro examinará a oferta subsequente, o mesmo negociará com o seu 
autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de 
habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor 
atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 
11.4.15. Caso não se realize lances verbais serão verificados a conformidade entre a 
proposta escrita a de Maior lance ou oferta POR ITEM. 
11.4.16. Caso a proposta apresente erros de soma e/ou multiplicação, o pregoeiro fará a 
correção dos cálculos e a proposta será aceita mediante expresso consentimento do 
proponente. Caso contrário, a proposta será desclassificada. 
11.4.17. O pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto aos SERVIÇOS e valor 
apresentado pela primeira classificada, conforme definido neste edital, decidindo 
motivadamente a respeito. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de 
requisitos estabelecidos neste edital, a proposta será desclassificada. 
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11.4.18. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista nos SERVIÇOS 
deste edital. 
11.4.19. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as 
ocorrências relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo 
pregoeiro, equipe de apoio e licitantes presentes. 

11.2. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico 
http://www.bomjesus.rj.gov.br/licitacoes. 

11.3. Todas as comunicações dos licitantes referentes a este pregão presencial 
poderá ser realizada através do email contatolicitacao@bomjesus.rj.gov.br. 

12. DO RECURSO  

12.2. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto 
no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

12.4. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

12.4.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

12.4.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 20 (vinte) 
minutos. 

12.4.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.4.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 
nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será 
iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

12.5. Os recursos deverão ser protocolados no setor de protocolos do município ou através 
do email contatolicitacao@bomjesus.rj.gov.br. 

12.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 

12.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

12.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis 
à defesa de seus interesses. 

mailto:contatolicitacao@bomjesus.rj.gov.br
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12.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

12.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
sítio eletrônico: http://www.bomjesus.rj.gov.br/licitacoes. 

12.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os anexos a seguir. 

13. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
14. ANEXO II - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
15. ANEXO III- MODELO DE PROPOSTA. 
16. ANEXO IV- DECLARAÇÃO DE PROPOSTA ECONÔMICA 
17. ANEXO V-  DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
18. ANEXO VI- DECLARAÇÃO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF 
19. ANEXO VII- DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E IMPEDITIVO 
20. ANEXOVIII- DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO 
21. ANEXO IX- DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

Bom Jesus do Itabapoana , 05 de dezembro de 2024 

 

Leonardo Degli Esposti Garcia 

Secretario Municipal de Administração e Planejamento 

                                                              Portaria nº 131/2023 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 

Contratação de Instituição Financeira autorizada pelo Banco Central, para a prestação de 

serviços de pagamento, com exclusividade, da folha de pagamento dos servidores ativos, 

inativos e pensionistas das Administrações Direta e Indireta do Poder Executivo do 

Município de Bom Jesus do Itabapoana, Estado do Rio de Janeiro, pelo prazo de 60 

(sessenta) meses, conforme especificações e condições contidas neste termo de 

referência.  

   

1.1. ESPECIFICAÇÃO E QUANTITATIVOS: 
 

IT
E

M
 

DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANT. 

VALOR INICIAL 

MÍNIMO DE 

LANCE  

1 

CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO 

FINANCEIRA AUTORIZADA PELO 

BANCO CENTRAL, PARA A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

PAGAMENTO, COM EXCLUSIVIDADE, 

DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS 

SERVIDORES ATIVOS, INATIVOS E 

PENSIONISTAS DAS 

ADMINISTRAÇÕES DIRETA E 

INDIRETA DO PODER EXECUTIVO 

DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO 

ITABAPOANA, ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO, PELO PRAZO DE 60 

(SESSENTA) MESES para a demanda 

da Secretaria Municipal de 

Administração, conforme especificado 

no termo de referência e seus anexos. 

SERVIÇOS 1 R$ 1.268.721,63 

VALOR MÉDIA UNITÁRIO R$ 933,57 
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2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRAÇÃO 

 

A contratação de empresa para prestação de serviços de Contratação de Instituição 
Financeira autorizada pelo Banco Central, para a prestação de serviços de pagamento, 
com exclusividade, da folha de pagamento dos servidores ativos, inativos e pensionistas 

das administrações direta e indireta do poder executivo do Município de Bom Jesus do 
Itabapoana, estado do Rio de Janeiro, pelo prazo de 05 (cinco) anos ou 60 (sessenta) 
meses, podendo ser prorrogado conforme Art. 107, da Lei 14.133/2021.  
Para a administração da folha de pagamento dos servidores ativos e inativos da Prefeitura 
Municipal de Bom Jesus do Itabapoana, nos termos do art. 2°, inciso III, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, movimenta um expressivo volume de recursos, requerendo 
eficiência e eficácia nas operações financeiras de pagamento. 
Como se trata de serviço contínuo que inevitavelmente, agregam maior prazo para 
realização de tarefas tais como: instalações bancárias, cadastramento de contas e outras 
operações inerentes ao processo, optou o Município de Bom Jesus do Itabapoana, por dar 
início ao processo licitatório. A renda proveniente da Licitação dos Serviços Bancários 
referentes à folha de pagamento representa uma fonte significativa de receita para a 
Administração Pública, além de agregar diversos benefícios para os servidores, tais como 
menores taxas bancárias, melhores serviços, maior capilaridade e acesso a produtos mais 
adequados às suas necessidades. 
O valor de negociação varia de acordo com o perfil do ente federado, o momento 
econômico, a competição entre as instituições, o tamanho da folha salarial do 
funcionalismo, média salarial, renda per capita local, volume de contratos com 
fornecedores, economia regional e perfil da arrecadação, entre outros, sendo necessária a 
realização de estudos que demonstrem às instituições bancárias a realidade destas 
variáveis a fim de potencializar o interesse dessas instituições na competição e, 
consequentemente, o valor obtido pelo Ente Federativo na licitação. 
Assim, a Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Itabapoana, atendendo aos princípios da 
legalidade, impessoalidade, transparência, eficiência e, principalmente, o princípio da 
economicidade, resolvem realizar este certame através de Pregão Eletrônico, de acordo 
com o Art. 28, inciso I, da Lei 14.133/2021. 
Diante do exposto acima, faz-se necessário a contratação de uma Instituição Financeira 
para este fim, sendo também devidamente observado o prazo expirante da atual licitação 
em 10 de Dezembro de 2024. 
Em dezembro de 2019, ocorreu processo licitatório na modalidade Pregão Presencial nº 
109/2018, Processo Administrativo nº 15.744/2018, Contrato nº 077/2019 com negociação 
da folha de pagamentos dos servidores municipais pelo valor de R$ 953.550,00 
(novecentos e cinquenta e três mil, quinhentos e cinquenta reais). O valor do contrato, não 
cabendo à contratada a retenção de parcela ou percentual a qualquer título, teve como 
fulcro as contas correntes de 1.695 servidores municipais, indicando um valor estimado da 

VALOR MENSAL R$ 56.014,20 

VALOR TOTAL 60 (sessenta) MESES R$ 1.268.721,63 
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folha de pagamento do Poder Executivo Municipal, Administração Direta e Indireta de R$ 
57.213.000,00 (Cinquenta e sete milhões duzentos e treze mil reais). 

Atualmente o Município conta com 1.359 servidores municipais, totalizando um montante  no 

valor de  R$ 1.268.721,63 ( Hum milhão, duzentos e sessenta e oito mil, setecentos e vinte e 

um reais e sessenta e três centavos), podendo sofrer alteração para mais ou para menos.  

Para se obter o quantitativo, baseou-se no contrato anterior, alterando as características do 

objeto de acordo com os avanços tecnológicos exigidos para o pleno funcionamento do 

serviço contratado. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 
A solução proposta para a contratação de instituição financeira para centralizar o 

pagamento dos servidores/funcionários municipais do Município de Bom Jesus do 

Itabapoana consiste nos seguintes serviços: 

 

 Processamento dos créditos provenientes da folha de pagamento; 

 Gerenciamento dos créditos; 

 Abertura de contas correntes individuais para os servidores; 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 - A instituição financeira contratada deverá atender aos seguintes requisitos: 
 

OS SERVIÇOS SERÃO EXECUTADOS EM CARÁTER DE EXCLUSIVIDADE: 
centralização, processamento e gerenciamento de créditos da folha de pagamento gerada 
pelo Município de Bom Jesus do Itabapoana/RJ, nos termos da obrigação assumida, a 
serem creditados em conta de seus servidores/empregados públicos, no Banco Contratado 
ou transferir para outras instituições financeiras (Resolução 3.402/2006-BACEN), sem 
ônus à Contratante. Os valores serão creditados aos servidores ativos, inativos e 
pensionistas da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo do Município de Bom 
Jesus do Itabapoana, Estado do Rio de Janeiro, ou qualquer outra pessoa natural que 
mantenha vinculo de remuneração com o Município;  
 
SEM CARÁTER DE EXCLUSIVIDADE, MAS COM PREFERÊNCIA PARA A 
VENCEDORA DO CERTAME:  
 

 Concessão de empréstimos, produtos de crédito e financiamentos aos 
servidores/empregados ativos, inativos e pensionistas do Poder Executivo do 
Município de Bom Jesus do Itabapoana/RJ, mediante consignação em folha de 
pagamento; e Processamento de créditos referentes ao pagamento de 
fornecedores, bens, serviços e demais movimentações de recursos financeiros 
relativos à Administração Direta e Indireta do Poder Executivo do Município de Bom 
Jesus do Itabapoana/RJ, mediante crédito em conta bancária da Instituição 
Financeira vencedora.  
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 É vedada a subcontratação de outra instituição financeira, mesmo que seja sua 
controlada ou controladora, para execução total ou parcial do objeto contratado. 

 Só poderão disputar o objeto exclusivamente instituições financeiras autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil, constituídas como banco comercial, banco 
múltiplo com carteira comercial ou caixa econômica, na forma legislação vigente; 

 Inclusão, na habilitação econômico-financeira, da exigência de Patrimônio de 
Referência mínimo (índice de Basileia), Capital Nível I e Capital Principal, na forma e 
nas condições da regulação vigente, em especial a Resolução CMN nº 4955/2021, 
Resolução CMN nº 4958/2021 e Resolução BCB nº 54/2020. 

 A instituição contratada deverá observar a Resolução CMN nº 3.402/2006 na 
prestação dos serviços, em especial quanto a faculdade do beneficiário optar pela 
transferência, com disponibilidade no mesmo dia, dos créditos para conta de 
depósitos ou conta de pagamento pré- paga de sua titularidade, na própria 
instituição ou em outra autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil; 

 A Instituição Financeira contratada deve possuir agências pelo território 
nacional, e,  principalmente no município de Bom Jesus do Itabapoana a fim de 
atender os servidores ativos e inativos do Município de Bom Jesus do 
Itabapoana.  

 Não haverá pagamento pela prestação dos serviços definidos no objeto, nem 
poderá cobrar tarifas dos favorecidos em face da execução do contrato, exceto 
aquelas decorrentes da concessão de crédito pessoal mediante consignação em 
folha de pagamento. 

 A Instituição Financeira deve possuir experiência na prestação de serviços de 
pagamento e a habilidade para concessão/quitação do crédito consignado em folha 
aos servidores públicos 

 A licitação será realizada na modalidade denominada Pregão Presencial, nos 
termos da legislação vigente e demais condições ao qual o objeto se enquadra, qual 
sejam: Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, que institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública; 

 O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, por 
possuir padrões de desempenho e características gerais e específicas, usualmente, 
encontradas no mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade 
Pregão; 

4.2 - Não será admitida nesta licitação a participação de instituições financeiras:  

 

 Submetidas a processos de intervenção, liquidação extrajudicial ou suspensão pelo 
Banco Central do Brasil ou outros órgãos de fiscalização públicos; 

 Suspensas temporariamente de participar de licitações e impedidas de contatar com 
Administração Municipal Direta e indireta, nós termos do inciso III, do artigo 155, 
inciso III, da Lei Federal nº 14.133/21; 

 Declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;  
Que estejam reunidas em consórcios e sejam controladoras, coligadas ou 

subsidiárias entre si;  

 

5. EXECUÇÃO DO OBJETO 
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5.1. A estrutura administrativa do Município de Bom Jesus do Itabapoana/RJ encontra-se 

em funcionamento no prédio localizado na Av. Governador Roberto Silveira, 68, Centro, 

Bom Jesus do Itabapoana – RJ, CEP: 28360-000.  

5.2. A instituição financeira vencedora do certame deverá possuir agência no Município de 

Bom Jesus do Itabapoana/RJ.  

5.3. Caso a instituição financeira vencedora do certame não possua agência no Município 

de Bom Jesus do Itabapoana/RJ, deverá instalar uma agência neste Município, estando à 

implantação da agência concluída no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da 

assinatura do contrato.  

5.4. Caso a implantação não seja concluída no prazo acima, a instituição estará sujeita à 

multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da proposta adjudicada, acrescido de 

atualização monetária, pelo índice IPCA-IBGE, e juros de mora de 12% (doze por cento) 

ao ano, pro rata die, independentemente das demais penalidades previstas em Lei, neste 

Termo de Referência e no Edital, até a conclusão da implantação.  

5.5. Os prazos previstos neste Termo de Referência para início da prestação dos serviços 

objeto deste, só começarão a contar, inclusive, a abertura de conta para os 

servidores/empregados públicos, a partir da conclusão da implantação da agência no 

Município, quando se tratar do caso previsto no item 5.3.  

5.6. O Município irá disponibilizar espaço no prédio sede da Prefeitura de Bom Jesus do 
Itabapoana/RJ, para instalação de um Posto de Atendimento Bancário – PAB, caso seja 
de interesse da contratada, de forma que possam ser instalados, no mínimo, um caixa 
eletrônico e uma mesa para atendimento pessoal.  
 
5.7. A Contratada deverá se responsabilizar por todos os custos para reforma e adaptação 

do local de implantação caso venha a ser instalado o PAB na sede da Prefeitura de Bom 

Jesus do Itabapoana/RJ.  

5.8. Sendo formalizada a instalação do PAB na sede da Prefeitura, a Contratada, sem 

qualquer custo para o Município de Bom Jesus do Itabapoana/RJ, deverá garantir, no 

mínimo, um caixa eletrônico e um empregado para atender aos servidores municipais.  

5.9. Ao final do contrato ou no caso de rescisão antecipada, a instituição financeira deverá 

remover o PAB instalado e providenciar a reforma para deixar o local em perfeitas 

condições de uso pela Prefeitura, obedecendo aos padrões estruturais do prédio e sem 

qualquer custo para o Município de Bom Jesus do Itabapoana/RJ. 

 

5.10. DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO  
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5.10.1. O Gerenciamento e a Fiscalização do contrato oriundo do procedimento licitatório, 

objeto deste Termo de Referência, ficarão sob a responsabilidade dos servidores Adelson 

Alberoni e Diogo Valinho Gomes designados pelo contratante.  

5.10.2. O Fiscal do contrato se incumbirá de observar o fiel cumprimento de todas as 

cláusulas, bem como anotar, em registro próprio, as ocorrências relacionadas com a sua 

execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados, estipulando o prazo para cumprimento 

 

5.11. PRAZO DE VIGÊNCIA  

 

5.11.1. O prazo de duração previsto para contratação é de 5 (cinco) anos ou 60 (sessenta) 

meses, podendo ser prorrogado conforme dispositivo normativo contido no artigo 107, da 

Lei Federal nº. 14.133/2021. 

5.11.2. A contratada terá o prazo máximo de 90 (noventa) dias após a assinatura do 

contrato para cadastramento dos servidores e implementação dos respectivos 

pagamentos. 

 

5.12. DAS INFORMAÇÕES DA FOLHA DE PAGAMENTO  

 

5.12.1. Os pagamentos referentes às folhas salariais serão realizados já descontados 

imposto de renda, obrigações patronais, e outras transferências a terceiros.  

5.12.2. Os pagamentos serão efetuados de acordo com as datas informadas pelo 

contratante, que serão oportunamente repassadas à instituição financeira, que deverá 

estar preparada para executar os pagamentos, considerando a totalidade dos seus 

beneficiários.  

5.12.3. A instituição financeira contratada deve assegurar aos beneficiários o direito da 

transferência, sem ônus para estes, com disponibilidade no mesmo dia, dos créditos para 

conta de depósitos de titularidade destes, livremente abertas em outras instituições 

financeiras, em conformidade com artigo 2º da Resolução 3.402/2006 e Resolução 

3.424/2006 do Banco Central do Brasil. 
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5.12.4. A partir dos dados mais recentes, obtidos em Setembro de 2024, o quadro de 

pessoal do Município de Bom Jesus do Itabapoana/RJ possui um total de 1.470 

servidores/empregados públicos, divididos nas seguintes classes: 

 

FAIXA SALARIAL X SERVIDOR – PMBJI NOV/2024 

FAIXA SALARIAL Nº FUNCIONÁRIOS 

R$ 1.412,00 A R$ 2.824,00 935 

R$ 2.824,01 A R$ 5.648,00 404 

R$ 5.648,01 A R$ 8.472,00 19 

R$ 8.472,01 A R$ 20.000,00 1 

TOTAL 1359 

 
 

QUADRO DE FUNCIONÁRIOS 

EFETIVOS CONTRATADOS COMISSIONADO 
AGENTE 

POLÍTICO 
TOTAL 

935 404 19 1 1.359 

 
 
5.12.5. O volume financeiro líquido estimado da folha de pagamento do Poder Executivo 
Municipal, Administração Direta e Indireta, para o exercício de 2024 é de R$ 
57.213.000,00 (Cinquenta e sete milhões, duzentos e treze mil reais). 
5.12.6. Os volumes financeiros e os demais dados constantes deste Termo de Referência 
são aproximados e servirão única e exclusivamente como referencial, podendo variar 
tanto para maior quanto para menor em relação aos exercícios futuros, conforme o caso. 
 
5.13. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
5.13.1. Informar, no ato da contratação, o número de sua conta bancária na qual será feito 
o depósito relativo ao valor ofertado na licitação.  
5.13..2. Manter com o contratado a exclusividade das contas correntes dos seus 
beneficiários, para recebimento dos seus vencimentos e quaisquer outros créditos 
advindos da relação jurídico- funcional entre estes e o contratante.  
5.13.3. Enviar a relação nominal dos servidores, com os respectivos valores a serem 
creditados, por meio de arquivo eletrônico, bem como os demais dados necessários 
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solicitados pelo contratado, com antecedência de 03 (três) dias úteis da data do crédito, 
que ocorrerá em data previamente determinada pelo contratante.  
5.13.4. Disponibilizar ao contratado os recursos financeiros para efetivação do pagamento 
dos servidores com antecedência de 2 (dois) dias úteis da data prevista para a sua 
ocorrência (D- 2), por meio de transferência eletrônica ou outro meio que o contratante 
entender necessário e conveniente.  
5.13.5. Prover as informações e documentações necessárias à execução dos serviços por 
parte do contratado, como a inclusão e exclusão de servidores.  
513.6. Formalizar os pedidos de estorno/reversão de créditos indevidos aos beneficiários, 
no prazo máximo de 01 (um) dia útil anterior ao depósito nas contas dos beneficiários.  
5.13.7. Comunicar ao contratado, assim que disponível a informação, os casos de 
afastamento e óbito dos titulares das contas.  
5.13.8. Encaminhar ao contratado ofício de solicitação de reversão de valores creditados 
posteriores a eventual óbito de beneficiários, discriminados por data e remessa, 
juntamente com a certidão de óbito. No caso de não ser possível a apresentação da 
certidão de óbito, o oficio deverá constar a assunção de responsabilidade e compromisso 
do contratante efetuar a devolução de valores em caso de reclamação.  
5.13.9.Manter atualizadas, junto à instituição financeira, as informações constantes dos 
dados cadastrais incluídos neste Termo de Referência, relativas ao pagamento da folha 
remuneratória.  
5.13.10. Disponibilizar espaço no prédio sede da Prefeitura de Bom Jesus do Itabapoana-
RJ, para instalação de um Posto de Atendimento Bancário – PAB, e de forma que possam 
ser instalados, no mínimo, um caixa eletrônico e uma mesa para atendimento pessoal.  
 
5.14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
514.1. Creditar, em parcela única, o valor da oferta adjudicada na licitação, em moeda 
corrente nacional, sem qualquer desconto, no prazo de até 10 (dez) dias úteis a contar da 
assinatura do instrumento contratual.  
5.14.2. Definir agência bancária localizada no Centro da Cidade de Bom Jesus do 
Itabapoana como estrutura organizacional responsável para realizar o atendimento do 
contratante, preferencialmente próxima à sua sede, bem como articular o efetivo 
cumprimento das obrigações assumidas pelo Banco.  
5.14.3. Disponibilizar sistema informatizado compatível com o sistema do contratante, de 
forma a possibilitar que todas as operações sejam efetuadas por meio eletrônico e on-line, 
sendo que, no caso de incompatibilidade, todas as despesas necessárias para sua 
adaptação correrão por canta do contratado.  
5.14.4. Disponibilizar pessoal técnico para instalação e treinamento no uso do sistema 
informatizado em referência, assim como outros necessários para o fiel cumprimento das 
obrigações aqui assumidas.  
5.14.5. Promover a abertura de contas dos beneficiários do contratante, na modalidade 
conta de depósitos à vista (contacorrente), efetuando a coleta de dados, documentos e 
assinaturas necessários, no local e horário de trabalho (dentro do horário de atendimento 
bancário).  
5.14.6. Informar aos futuros titulares das contas todos os procedimentos necessários para 
a formalização de abertura das contas-correntes, tais como, preenchimento de fichas 
cadastrais e de assinaturas, entrega de cartões magnéticos, talões de cheque, 
cadastramento de senha, implantação de cheques especiais, etc.  

mailto:contatolicitacao@bomjesus.rj.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ITABAPOANA                                                                                        
ESTADO DO RIO DE JANEIRO                                                                                                                                      

Comissão Permanente de Licitação 

EDITAL - PP 065/2024 PMBJI 

 

 32 / 60 
 

Av. Governador Roberto Silveira, nº 68 – Centro – Bom Jesus do Itabapoana-RJ  
contatolicitacao@bomjesus.rj.gov.br– (22) 3833-9208 

5.14.7. Suportar todas as despesas relativas à divulgação dos procedimentos necessários 
à abertura das novas contas correntes, cabendo ao contratante fiscalizar o texto dos 
documentos a serem divulgados pela contratada.  
5.14.8. Providenciar a efetivação da abertura de novas contas-correntes no prazo máximo 
de 2 (dois) dias úteis, contados a partir do cumprimento pelos futuros titulares dos 
procedimentos necessários para a formalização de sua abertura.  
5.14.9. Responsabilizar-se pela obtenção de eventuais informações cadastrais dos 
beneficiários, não previstas neste Termo de Referência.  
5.14.10. Assegurar que, em uma eventualidade, até que se regularizem todos os 
procedimentos relativos à abertura das contes correntes, a instituição financeira deverá 
providenciar o repasse dos créditos, sem ônus, para as contas já existentes em outras 
instituições cujos dados necessários serão devidamente informados pelo contratante 
através de arquivo eletrônico.  
5.14.11. Realizar cruzamento dos CPF’s informados pelo contratante com os de seus 
correntistas para verificação daqueles beneficiários que já são correntistas da instituição 
financeira contratada, situação em que não deverá ser aberta nova conta corrente.  
5.14.12. Informar ao contratante, por meio eletrônico, os dados da conta corrente e da 
agência bancária em que cada beneficiário abriu sua conta corrente ou conta salário.  
5.14.13. Comunicar ao contratante, após o processamento do arquivo eletrônico das 
informações da Folha de Pagamento, as eventuais rejeições e exclusões por 
inconsistências nas informações bancárias, para fins de regularização, no prazo do até 2 
(dois) dias úteis antes da efetivação dos créditos da folha salarial. 
5.14.14. Efetuar mensalmente os créditos nas contas dos beneficiários, com base na folha 
de pagamento repassada pelo contratante, no prazo de 02 (dois) dias úteis contado do 
recebimento do crédito, sem qualquer custo e em conformidade com as informações 
enviadas por este.  
5.14.15. Disponibilizar, em até 1 (um) dia útil da data do efetivo pagamento, arquivo 
retorno em meio digital, com informações que permitam a confirmação dos créditos pagos 
e não pagos, e ainda as inconsistências porventura existentes.  
5.14.16. Assegurar aos beneficiários do contratante o direito da transferência, sem ônus 
para o contratante com disponibilidade no mesmo dia dos créditos para as contas de 
depósitos de titularidade destes livremente abertas em outras instituições financeiras, em 
conformidade com artigo 2° da Resolução 3.402/2006 do Banco Central do Brasil. 
5.14.17. Providenciar, nos casos de Pensão Alimentícia, o repasse dos valores financeiros 
sem ônus para a instituição indicada na sentença judicial.  
5.14.18. Responsabilizar-se pela guarda e sigilo dos arquivos repassados pelo contratante 
para o atendimento do objeto do contrato.  
5.14.19. Isentar o contratante de todas e quaisquer tarifas bancárias, ou qualquer outro 
tipo de remuneração, pelos serviços inseridos no objeto do contrato.  
5.14.20. Assegurar aos beneficiários do contratante as condições mínimas previstas no 
item 10 do presente Termo de Referência, conforme Resolução 3.919 BACEN.  
5.14.21. Quaisquer outros serviços/tarifas não previstos no item anterior, não poderão ser 
tarifados em valor superior aos praticados para os demais correntistas da Instituição 
Financeira.  
5.14.22. Respeitar as normas referentes às pessoas com deficiência e legislação de 
acessibilidade.  
5.14.23. Manter, permanentemente atualizado para efeito de pagamento, o cadastro dos 
beneficiários do contratante, bem como seus representantes legais de acordo com os 
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arquivos por ele disponibilizados.  
5.14.24. Não subcontratar outra instituição financeira, mesmo que seja sua controlada ou 
colaboradora para a execução total ou parcial dos serviços objetos dessa licitação.  
5.14.25. Comunicar ao contratante, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, 
quaisquer Intenções de mudança na forma de atendimento bancário, apresentando 
proposta alternativa de atendimento a ser avaliada e aprovada pelo contratante.  
5.14.26. Disponibilizar sítio eletrônico na Internet para acesso e movimentação das contas 
correntes e demais serviços.  
5.14.27. Reparar ou corrigir, dentro do prazo estipulado pelo contratante, os eventuais 
vícios, defeitos ou incorreções constatadas pela fiscalização dos serviços.  
5.14.28. Responder por todos os impostos, taxas, seguros e quaisquer outros encargos 
que incidam ou venham e incidir sobre os respectivos serviços a serem prestados  
5.14.29. Manter a regularidade jurídica, econômico-financeira e fiscal bem como sua 
qualificação técnica, durante toda execução do contrato.  
5.14.30. Responsabilizar-se por eventuais danos ou prejuízos que vier a causar 
diretamente o contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na inexecução 
ou execução inadequada dos serviços objeto do contrato.  
5.14.31. Corrigir quaisquer irregularidades e/ou omissões na execução dos serviços, 
quando de sua responsabilidade, arcando com todos os ônus decorrentes. 
 
6. GESTÃO DO CONTRATO            

O presente contrato para aquisição terá vigência pelo período de 05 (cinco) anos ou 60 

(sessenta) meses, podendo ser prorrogado conforme Art. 107 da Lei 14.133/2021. O prazo 

foi definido considerando o planejamento da Secretaria Municipal de Administração e 

Planejamento, em consonância com a Lei nº 14.133/2021. 

 

6.1. DA OBRIGATORIEDADE DA ABERTURA DAS CONTAS CORRENTES PELA 
CONTRATADA  
 
6.1.1. A instituição financeira vencedora da licitação deverá, imediatamente após a 
assinatura do contrato, sem prejuízo de outras obrigações e responsabilidades contratuais, 
iniciar o procedimento de abertura de contas correntes, observando o seguinte:  
 
6.1.2. Deverá ser realizado cruzamento dos CPF’s informados pelo contratante com os de 
seus correntistas a fim de evitar duplicidade de contas;  
6.1.3. Deverá encaminhar para o setor de Recursos Humanos do contratante, 
impreterivelmente, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, subsequente à assinatura do 
contrato, listagem, eletrônica informando o número da conta corrente e agência para a 
realização dos créditos;  
6.1.4. Deverá informar aos futuros titulares das contas todos os procedimentos necessários 
para a formalização de abertura das contas correntes, tais como, preenchimento de fichas 
cadastrais e de assinaturas, entrega de cartões magnéticos, talões de cheque, 
cadastramento de senha, implantação de cheques especiais, etc.  
6.1.5. Na hipótese de atraso na abertura das contas ou no caso dos itens 5.3 e 5.4, até que 
se regularize tal situação, a instituição financeira deverá providenciar o repasse dos 
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créditos, sem ônus, para as contas já existentes em outras instituições, cujos dados 
necessários serão devidamente informados pelo contratado em arquivo eletrônico.  
6.1.6. Nos casos de Pensão Alimentícia, caberá à instituição financeira providenciar o 
repasse dos valores, sem ônus, para a instituição indicada na sentença Judicial.  
6.1.7. A coleta de informações, documentos e assinaturas necessários à abertura das 
contas correntes deverão ser efetuadas no local e horário de trabalho (dentro do horário de 
atendimento bancário), em agência bancária da contratada, a critério do beneficiário. 6.1.8. 
Os titulares das contas poderão, a qualquer momento, solicitar a mudança de agência na 
qual será creditado seu pagamento.  
6.1.9. Quaisquer beneficiários que tenham dificuldade de locomoção poderão solicitar 
atendimento domiciliar para abertura de suas contas-correntes.  
6.1.10. Na hipótese de impedimento legal para abertura/movimentação de conta corrente 
em nome de algum beneficiário, a instituição financeira deverá comunicar o fato ao 
contratante e providenciar outra forma para efetivação do crédito dos pagamentos.  
6.1.11. A instituição financeira suportará todas as despesas relativas à divulgação dos 
procedimentos necessários à abertura das novas contas correntes, cabendo ao contratante 
fiscalizar o texto dos documentos a serem divulgados pela contratada.  
6.1.12. A instituição financeira deverá providenciar a efetivação da abertura de novas 
contas correntes no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do cumprimento 
pelos futuros titulares dos procedimentos necessários para a formalização de sua abertura.  
 
6.2. DOS PRODUTOS E SERVIÇOS DEMANDADOS  
 
A instituição financeira contratada deverá assegurar aos beneficiários as seguintes 
condições mínimas para a prestação dos serviços bancários:  
6.2.1. Para os servidores ativos, inativos e pensionistas deverão ser concedidas isenções 
de cobrança de tarifas, nas contas de depósitos à vista, no mínimo, pelos seguintes 
serviços, conforme Resolução 3.919 BACEN:  
a) Cadastro de cliente, de abertura;  
b) Fornecimento de no mínimo 12 (doze) folhas de cheques por mês, desde que o 
correntista reúna os requisitos necessários à utilização de cheques, de acordo com a 
regulamentação em vigor;  
c) Compensação de cheques;  
d) Fornecimento de 1ª via de cartões magnéticos (função débito, função crédito ou função 
múltiplo) ou de 2ª via, exceto nos casos de pedidos de reposição formulados pelo 
correntista decorrentes de perda, roubo, furto danificação e outros motivos não imputáveis 
à instituição emitente;  
e) Fornecimento de até 2 (dois) extratos por mês no autoatendimento, contendo a 
movimentação dos últimos trinta dias;  
f) Fornecimento do extrato anual de que trata o art. 19, da Resolução BACEN/CMN nº 
3.919, de 25 d novembro de 2010;  
g) Realização de consultas mediante utilização da internet;  
h) Realização de até 4 (quatro) saques isentos por mês em autoatendimento ou 
correspondente bancário;  
i) Realização de transferências de recursos entre contas na própria instituição em 
quantidade máxima por mês de 02 (dois), realizados em terminais de autoatendimento ou 
correspondente bancário;  
j) Demais isenções previstas em normativos referentes aos serviços bancários essenciais 
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prestados às pessoas naturais  
6.2.2. Isenção de tarifa com relação à abertura de conta.  
6.2.3. Na emissão de talão de cheques, o BANCO observará as regras do Banco Central 
do Brasil quanto aos servidores públicos com restrições.  
6.2.4. Eventuais serviços ou produtos oferecidos pelo BANCO e não abrangidos pela 
gratuidade acima fixada serão de responsabilidade exclusiva dos servidores ativos 
(efetivos; comissionados; contratados e eletivos), inativos (aposentados) e pensionistas. 
6.2.5. No caso de adesão dos servidores ativos (efetivos; comissionados; contratados e 
eletivos), inativos (aposentados) e pensionistas a qualquer serviço ou produto não 
abrangidos pela gratuidade acima, os valores cobrados pelo BANCO não poderão ser 
superiores aos praticados para os demais correntistas.  
6.2.6. Os serviços prestados pelo vencedor do certame deverão obedecer a todas as 
normas regulamentadoras do Sistema Financeiro Nacional, em especial, as normas 
contidas nas Resoluções nº 3.402 e 3.424/2006 do BACEN. Outras exigências constantes 
do Edital, também deverão ser observadas.  
6.2.7. O MUNICÍPIO está isento de toda e qualquer tarifa, taxa ou cobrança similar não 
prevista no Edital, Termo de Referência ou Contrato.  
 
6.3. DO FLUXO FINANCEIRO PARA REALIZAÇÃO DOS PAGAMENTOS MENSAIS E 
OUTRAS CONDIÇÕES  
 
6.3.1. A instituição financeira deverá definir agência bancária localizada no Centro da 
Cidade de Bom Jesus do Itabapoana/RJ com estrutura organizacional responsável para 
realizar o atendimento do contratante, preferencialmente próxima à sua sede, bem como 
articular o efetivo cumprimento das obrigações assumidas.  
6.3.2. Deverá disponibilizar sistema informatizado compatível com o do contratante, de 
forma a possibilitar que todas as operações sejam efetuadas por meio eletrônico e on-line, 
sendo que no caso de incompatibilidade, todas as despesas necessárias para sua 
adaptação correrão por conta da contratada.  
6.3.3. Para cada pagamento mensal a contratante encaminhará à instituição financeira 
contratada arquivo eletrônico contendo, no mínimo, as respectivas informações:  
a) Número da conta bancária;  
b) Valor total da folha de pagamento;  
c) Quantidade total e nomes dos beneficiários;  
d) Valor dos créditos, por beneficiário;  
e) Data do crédito.  
6.3.4. Essas Informações serão enviadas pelo contratante através de arquivo eletrônico, 
com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis da data prevista para realização dos 
créditos.  
6.3.5. O contratante disponibilizará à instituição financeira os recursos financeiros 
necessários para efetivação do pagamento dos servidores com antecedência de 2 (dois) 
dias úteis da data prevista para a sua realização.  
6.3.6. Após o processamento do arquivo eletrônico das informações da Folha de 
Pagamento, a instituição financeira deverá informar ao contratante, 2 (dois) dias úteis antes 
da efetivação dos créditos da folha salarial, as eventuais rejeições a exclusões por 
inconsistências nas informações bancárias, para fins de regularização.  
6.3.7. O contratante formalizará os pedidos de estorno/reversão de créditos indevidos aos 
beneficiários no prazo máximo de 01 (um) dia útil anterior ao depósito nas contas dos 
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beneficiários.  
6.3.8. A Instituição financeira disponibilizará, em até 1 (um) dia útil da data do efetivo 
pagamento, arquivo retorno em meio digital, com informações que permitam a confirmação 
dos créditos pagos e não pagos, e ainda as inconsistências porventura existentes.  
6.3.9. A instituição financeira deverá responsabilizar-se pela guarda e sigilo dos arquivos 
repassados pelo contratante para o atendimento do objeto do contrato.  
6.3.10. Eventuais indisponibilidades de recursos ou problemas técnicos com os arquivos 
enviados que determinem o descumprimento dos prazos acima adiarão, na mesma 
proporção, a data do pagamento aos beneficiários, cabendo ao contratante informar a nova 
data do pagamento. 
 
7.       MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

O pagamento do valor ofertado deverá ser efetuado no prazo máximo de 10 (dez) dias 

úteis, contados da assinatura do Contrato, em conta a ser indicada pelo Município de Bom 

Jesus do Itabapoana, em parcela única, em moeda corrente nacional e sem qualquer 

desconto. 

8. SELEÇÃO DO FORNCEDOR  

A seleção do fornecedor será feita através de Pregão presencial para a realização deste 

processo licitatório, justificando-se pela maior rapidez em sua execução e pela 

possibilidade de se obter preços mais vantajosos para a Administração, pela possibilidade 

que têm os licitantes de reduzir preços durante o próprio processo de escolha. 

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto. 

 

9. ESTIMATIVA DO PREÇO 

Objetivando negociar com instituições financeiras a exclusividade o pagamento de 

salários, vencimentos, aposentadorias, pensões e proventos outros, de servidores ou 

empregados públicos ativos ou inativos abrangendo a Administração Direta e Indireta do 

Município de Bom Jesus do Itabapoana, temos a considerar os seguintes itens que 

balizaram a contratação anterior ocorrida em 2019: 

           Em dezembro de 2019, ocorreu processo licitatório na modalidade Pregão 

Presencial nº 109/2018, Processo Administrativo nº 15.744/2018, Contrato nº 077/2019 

com negociação da folha de pagamentos dos servidores municipais pelo valor de R$ 

953.550,00 (novecentos e oitenta e três mil, quinhentos e cinquenta reais). O valor do 

contrato, não cabendo à contratada a retenção de parcela ou percentual a qualquer título, 

teve como fulcro as contas correntes de 1.695 servidores municipais, indicando um valor 
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estimado da folha de pagamento do Poder Executivo Municipal, Administração Direta e 

Indireta de R$ 57.213.000,00 (Cinquenta e sete milhões, duzentos e treze mil reais). Os 

volumes financeiros e os demais dados constantes nesse ETP serão aproximados e 

servirão como referencial, podendo sofrer variações tanto para maior quanto para menor 

em relação aos exercícios futuros, conforme o caso. 

            Para a contratação da Instituição Financeira no exercício de 2024 será realizado a 

modalidade Pregão Eletrônico, conforme a Lei 14.133/2021. A pesquisa de mercado, bem 

como a negociação da folha de pagamento será realizada pela Secretaria Municipal de 

Finanças e Coordenadoria de Licitações e Contratos que será anexado a esse Termo de 

Referência.  

 No presente, dos 1.695 funcionários anteriormente partícipes da massa salarial do 

município, em 2019, restaram 1.359 servidores municipais, totalizando um montante  no valor 

de  R$ 1.268.721,63 ( Hum milhão, duzentos e sessenta e oito mil, setecentos e vinte e um 

reais e sessenta e três centavos), podendo sofrer alteração para mais ou para menos.  

  Em 2019, 1.695 servidores compunham folha salarial de R$ 4.921.161,83 (quatro 

milhões, novecentos e vinte e um mil, cento e sessenta e um reais e oitenta e três 

centavos) mensais, enquanto, em 2024, 1.359 servidores respondem por estrutura média 

de salários de R$ 1.268.721,63 ( Hum milhão, duzentos e sessenta e oito mil, setecentos e 

vinte e um reais e sessenta e três centavos), em função de  aumentos e atualizações 

monetárias. Desse modo, o valor do contrato considerando-se os próximos 60 meses 

equivalendo a potencial de captação por parte da instituição financeira em valores atuais 

serão de R$ 76.123.297,80 (Setenta e seis milhões, cento e vinte e três mil, duzentos e 

noventa e sete reais e oitenta centavos) para o próximo quinquênio, sem considerar-se 

a correção dos salários nos próximos sessenta meses. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Considerando que o Município não terá assunção de gastos e despesas com a execução 

do objeto, não é necessário a indicação de dotação orçamentária. 

 

 

 
Leonardo Degli Esposti Garcia 

Secretário Municipal de Administração e Planejamento 
Portaria nº 131/23 
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ANEXO II - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

 

O MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO ITABAPOANA/RJ, situado à Av. 

Governador Roberto Silveira, nº 68 – Centro – Bom Jesus do Itabapoana-RJ, Telefone nº 

(22) 3833-9200 - CNPJ/MF sob o nº 288129720003-61, contra com a empresa  _____,  

com sede na , inscrita no Cadastro  Nacional   da   Pessoa  Jurídica   do  Ministério  da   

Fazenda   –   CNPJ/MF   sob o nº ____________________________, neste ato 

representada pelo seu ____________________,portador do  documento de

 identidade n.º ____________________, órgão expedidor 

_______________________, CPF nº _________________________________, 

objetivando CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA AUTORIZADA PELO 

BANCO CENTRAL, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PAGAMENTO, COM 

EXCLUSIVIDADE, DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES ATIVOS, 

INATIVOS E PENSIONISTAS DAS ADMINISTRAÇÕES DIRETA E INDIRETA DO 

PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO ITABAPOANA, ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO, PELO PRAZO DE 60 (SESSENTA) MESES. A PEDIDA DA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DO MUNICÍPIO DE BOM 

JESUS DO ITABAPOANA/RJ, tendo em vista o que consta no Processo nº 

.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Pregão Presencial n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 

AUTORIZADA PELO BANCO CENTRAL, nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

IT
E

M
 

DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANT. VALOR LANCE 

1 

CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO 

FINANCEIRA AUTORIZADA PELO BANCO 

CENTRAL, PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE PAGAMENTO, COM 

EXCLUSIVIDADE, DA FOLHA DE 

PAGAMENTO DOS SERVIDORES ATIVOS, 

INATIVOS E PENSIONISTAS DAS 

ADMINISTRAÇÕES DIRETA E INDIRETA DO 

SERVIÇOS 1 R$  
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses contados do(a) 

publicação no PNCP, podendo o presente contrato de serviço e fornecimento contínuo ser 

prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que a 

autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para 

a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem 

ônus para qualquer das partes, nos termos do artigo 107 da lei 14.133/2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega e observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

3.2. A fiscalização da contratação será exercida pelos servidores ___________________. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não é permitida a subcontratação do objeto do contrato. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor da contratação é de R$ ..........  

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE BOM 

JESUS DO ITABAPOANA, ESTADO DO RIO 

DE JANEIRO, PELO PRAZO DE 60 

(SESSENTA) MESES para a demanda da 

Secretaria Municipal de Administração, conforme 

especificado no termo de referência e seus 

anexos. 
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trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. A contratada deverá Creditar, em parcela única, o valor da oferta adjudicada na 

licitação, em moeda corrente nacional, sem qualquer desconto, no prazo de até 10 (dez) 

dias úteis a contar da assinatura do instrumento contratual, em conta a ser informada pela 

secretaria de finanças do Município de Bom Jesus do Itabapoana/RJ. 

6.2. PARÁGRAFO PRIMEIRO - O atraso no recolhimento do valor deste contrato 

acarretará a aplicação de multa diária de 2% (dois por cento) sobre o valor total, limitado a 

5% (cinco por cento). 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano 

contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de 01 (um) ano, mediante pedido do contratante, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA/IBGE, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 
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8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 

período. Conforme artigo 123 da lei 14133/2021. 

8.10.2. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês. Conforme parágrafo 

único do artigo 123 da lei 14133/2021. 

8.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

8.13. - Adotar as medidas necessárias à divulgação aos servidores, a serem observadas 

para a abertura de conta bancária (conta salário) na Instituição Financeira.  
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8.14. - Depositar na conta a ser indicada o montante necessário, com antecedência de 24h 

(vinte e quatro horas), da data prevista para a realização da folha de pagamento dos 

servidores do Município.  

8.15. - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

técnicos da CONTRATADA. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, termo de 

referência e seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 

seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 

para o exercício da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
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fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado e Estadual; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
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9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

9.24. - A Instituição Financeira deverá manter permanentemente atualizado para efeito de 

pagamento e consulta, o cadastro dos servidores e seus representantes legais, quando for 

o caso.  

9.25. - É de responsabilidade da Instituição Financeira o bloqueio do cartão magnético, 

quando houver solicitação do titular ou de seu representante legal.  

9.26.  - A Instituição Financeira deverá disponibilizar ao Município, de forma on-line, o 

histórico dos 12 (doze) últimos pagamentos, referentes aos servidores.  

9.27.  - A Instituição Financeira deverá, na assinatura do contrato, indicar os 

responsáveis/gestores do sistema de pagamento que auxiliarão os técnicos da Secretaria 

Municipal de Administração;  

9.28.  - A Instituição Financeira deverá indicar, no ato da formalização do contrato, a 

agência centralizadora, para fins de cumprimento do exigido neste Termo de Referência.  

9.29.  - Havendo alteração da agência centralizadora indicada, o fato deverá ser 

comunicado ao Município, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sob pena de 

responsabilizar a Instituição Financeira por perdas e danos decorrentes desta omissão.  

9.30.  - Disponibilizar Central de Atendimento Telefônico para esclarecer dúvidas e resolver 

pendências bancárias dos servidores ativos e dos bolsistas, no prazo de 90 (noventa) dias 

a contar da assinatura do contrato.  

9.31.  - Executar os serviços em absoluto sigilo, por seus prepostos, ficando, assim, vedada 

a divulgação, por qualquer modo e a qualquer título, sem prévia e expressa autorização do 

Município, de qualquer dado ou informação acerca do cadastro funcional e/ou valores 

remuneratórios dos servidores ativos e dos bolsistas municipais.  

9.32.  - Comunicar ao Município, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, o 

fechamento de qualquer de suas agências, bem como o interesse na abertura de novas 

agências, PAB’s e instalação de Caixas Eletrônicos no Município de Bom Jesus do 
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Itabapoana/RJ, devendo observar a capilaridade exigida neste Termo de Referência e no 

Edital. 

9.33. - A Instituição Financeira deverá garantir, manter e melhorar a qualidade dos serviços 

prestados ao Município, de maneira competitiva no mercado.  

9.34.  - A Instituição Financeira, quando necessário, deverá realizar todas as adaptações 

de seus softwares, necessárias ao aprimoramento e perfeito funcionamento do sistema de 

pagamento, sem ônus para a contratante.  

9.35.  - A Instituição Financeira deverá manter o histórico de pagamento do funcionalismo 

público municipal pelo período de vigência do contrato, fornecendo informações quando 

solicitadas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, para os pagamentos realizados nos 

últimos 60 (sessenta) dias, e no prazo máximo de 30 (trinta) dias para os pagamentos 

realizados em períodos superiores ao anteriormente referido.  

9.36.  - A Instituição Financeira deverá solicitar a anuência do Município em caso de 

implementação de alterações no sistema de pagamento utilizado, que impliquem em 

modificações de procedimentos operacionais no relacionamento com o Município ou com 

seus servidores.  

9.37.  - Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos conforme especificados neste 

Termo, sujeitando-se às sanções estabelecidas no contrato e na Lei Federal nº 

14.133/2021.  

9.38. - Responder, em relação aos seus técnicos, por todas as despesas decorrentes da 

prestação dos serviços.  

9.39.  - Comunicar ao CONTRATANTE por escrito quando forem verificadas situações 

inadequadas à prestação dos serviços.  

9.40. - Havendo a ocorrência de fatos ou anormalidades que venham a prejudicar a perfeita 

execução dos serviços, comunicar tal fato ao CONTRATANTE, em tempo hábil, de 

preferência por escrito, viabilizando sua interferência e correção da situação apresentada.  

9.41.  - Adotar os procedimentos previstos nas normas regulamentares expedidas pelo 

Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil.  

9.42.  - Responsabilizar-se pelo comportamento dos seus empregados e por quaisquer 

danos que estes ou seus prepostos venham porventura a ocasionar ao CONTRATANTE, 

ou a terceiros, durante a execução dos serviços.  

9.43.  - Oferecer, sem qualquer custo, para todos os servidores municipais ativos e inativos, 

os serviços previstos na Resolução nº 3.919, de 2010, do Banco Central do Brasil e suas 

alterações posteriores.  

9.44.  - A Instituição Financeira deverá disponibilizar até o 5º dia útil do mês subsequente, 

relatórios analíticos e sintéticos, em meio digital, em caso de solicitação da PREFEITURA, 

contemplando toda situação referente aos pagamentos efetuados ou não aos servidores 
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municipais e aos fornecedores de bens e serviços do Município, remunerados através do 

sistema informatizado disponibilizado.  

9.45.  - Fornecer suporte técnico às atividades objeto do presente contrato, com pessoal de 

seus quadros, devidamente qualificado;  

9.46.  - Manter, durante a execução do objeto contratado, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas no pregão, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, informando ao Contratante a superveniência de qualquer ato ou fato que venha 

a modificar as condições iniciais de habilitação;  

9.47. - A Instituição Financeira deverá fornecer até 12(doze) meses antes do final do 

contrato, toda e qualquer informação técnica necessária para subsidiar a próxima 

contratação; 

9.48. . O Município irá disponibilizar espaço no prédio sede da Prefeitura de Bom Jesus do 

Itabapoana/RJ, para instalação de um Posto de Atendimento Bancário – PAB, caso seja de 

interesse da contratada, e de forma que possam ser instalados, no mínimo, um caixa 

eletrônico e uma mesa para atendimento pessoal.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 

nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor contratado; 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 

12.1, de 15.% a 30% do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 

subitem 12.1, de 10.% a 30%  do valor do Contrato.  

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 15% a 

25%  do valor do Contrato. 

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 05% a 

15%  do valor do Contrato. 

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 05% a 

10% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste 

mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 
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mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 

de abril de 2022.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.2.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

12.2.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.2.1.3. Indenizações e multas. 

12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 

14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14. 1 Considerando que o Município não terá assunção de gastos e despesas com a 

execução do objeto, não é necessária a indicação de dotação orçamentária. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 
14.133, de 2021).Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 
136 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do 
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as 
finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do 
art. 6º da LGPD.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos 
fora das hipóteses permitidas em Lei.  
 
PARÁGRAFO QUARTO: A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados 
pelo Contratado.  
 
PARÁGRAFO QUINTO: Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da 
LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, 
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 
não prescritas essas obrigações.  
 
PARÁGRAFO SEXTO: É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os 
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável 
por garantir sua observância.  
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PARÁGRAFO OITAVO: O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento 
dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados.  

PARÁGRAFO NONO: O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, 
prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado  

PARÁGRAFO DÉCIMO: Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser 
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para 
efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Os referidos bancos de dados devem ser 
desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela 
Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: O contrato está sujeito a ser alterado nos 
procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela 
autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD.  

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 
26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Bom Jesus do Itabapoana/RJ,para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 

pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 
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Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1-                                     

2-      

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:contatolicitacao@bomjesus.rj.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ITABAPOANA                                                                                        
ESTADO DO RIO DE JANEIRO                                                                                                                                      

Comissão Permanente de Licitação 

EDITAL - PP 065/2024 PMBJI 

 

 53 / 60 
 

Av. Governador Roberto Silveira, nº 68 – Centro – Bom Jesus do Itabapoana-RJ  
contatolicitacao@bomjesus.rj.gov.br– (22) 3833-9208 

ANEXO III- MODELO DE PROPOSTA 

(Papel timbrado da licitante) 

AO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO ITABAPOANA-RJ 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 065/2024 - PMBJI 

OBJETO:  

Proposta que faz a empresa __________________________________, inscrita no CNPJ 

sob o nº ________________________________________________, Nome de 

Fantasia:__________ Razão Social: _________ Insc. Est.: 

________Endereço:__________ Bairro: _______Cidade: ___________CEP: _______E-

mail:_____ Telefone: ______Fax:______ Responsável pela assinatura do contrato:_____ 

Telefone: ________, para atendimento do objeto destinado ao Município de Bom Jesus do 

Itabapoana-RJ, em conformidade com o Edital de PREGÃO PRESENCIAL  Nº 065/2024-

PMBJI. 

Para tanto, oferecemos a esse órgão o valor total de R$ 

____________________________ para o referido Pregão, conforme abaixo. 

 

A Empresa proponente declara: 

IT
EM

 

DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANT. VALOR PROPOSTO 

1 

CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO 

FINANCEIRA AUTORIZADA PELO 

BANCO CENTRAL, PARA A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

PAGAMENTO, COM EXCLUSIVIDADE, 

DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS 

SERVIDORES ATIVOS, INATIVOS E 

PENSIONISTAS DAS 

ADMINISTRAÇÕES DIRETA E 

INDIRETA DO PODER EXECUTIVO DO 

MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO 

ITABAPOANA, ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO, PELO PRAZO DE 60 

(SESSENTA) MESES para a demanda 

da Secretaria Municipal de 

Administração, conforme especificado 

no termo de referência e seus anexos. 

SERVIÇOS 1 R$  
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1) Ter cotado preço unitário e total da proposta, de acordo com as especificações 

constantes no Termo de referencia, ANEXO 01, do Edital.  

2)A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do Pregão.  

3) Declaramos que assumimos perante o Município de Bom Jesus do Itabapoana-RJ o 

compromisso de executar o objeto no prazo e condições especificadas no Termo de 

Referência, Anexo II. 

4) Informamos, por oportuno, que estão inclusos nos preços todas as despesas e custos 

diretos e indiretos relacionadas à execução do Contrato, inclusive aquelas decorrentes de 

impostos, seguros e encargos sociais. 

De acordo com a legislação em vigor, eu, ___________________________, CPF/MF nº 

_________________________, declaro estar ciente da responsabilidade que assumo 

pelas informações constantes desta ficha de cadastro. 

_____________________________, ____ de ______________ de _______. 

_________________________________________ 

Assinatura e carimbo 

(representante legal) 
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ANEXO IV- DECLARAÇÃO DE PROPOSTA ECONÔMICA 

MODELO (Papel timbrado da licitante) 

EDITAL DE LICITAÇÃO N.º ___/2024 

PREGÃO PRESENCIAL N.º ___/2024 

OBJETO:______________________, conforme especificados no Anexo I – Termo de 

Referência/Especificações do SERVIÇOS, parte integrante do presente Edital.  

 

A Empresa ................................, inscrita no CNPJ sob o nº ....................................... ,com 

sede na ................................................................, por intermédio do seu representante legal 

o(a) Sr(a) ............................., portador(a) do Documento de Identidade nº ................................ 

,órgão emissor .............................. e do CPF nº ...................................., DECLARA para fins 

de participação no Pregão Presencial Nº ___/2024, que sua proposta comercial compreende 

a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas, conforme dispostono § 1º art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

........................................, ... de ............... de ........ 

(Local)(Data) 

........................................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

MODELO (Papel timbrado da licitante) 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº ___/2024 

PREGÃO PRESENCIAL Nº /2024 

OBJETO: _________________, conforme especificados no Anexo I – Termo 

deReferência/Especificações dos SERVIÇOS, parte integrante do presente Edital. 

A Empresa ..........................., inscrita no CNPJ sob o nº ............................................... ,com 

sede na .............................................., por intermédio do seu representante legal o(a) 

Sr(a)....................................., portador(a) do Documento de Identidade nº 

......................................... ,órgão emissor .....................e do CPF nº ......................................, 

DECLARA para fins departicipação no Pregão Presencial Nº ___/2024, que atendem aos 

requisitos de habilitação,respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma 

da lei, e que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrênciasposteriores, conforme disposto no inciso I do art. 63º 

da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

Declaro de que as agências e caixas eletrônicos possuem toda a infraestrutura 

necessária ao perfeito cumprimento do objeto do contrato, inclusive quanto à mão de obra 

especializada, equipamentos, segurança e tecnologia. 

Declaro ainda que conheço e concordo com todos os termos deste Edital. 

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 

........................................, ... de ............... de ........ 

(Local)(Data) 

........................................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO VI -  MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII 

DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

MODELO (Papel timbrado da licitante) 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº /2024 

PREGÃO PRESENCIAL Nº /2024. 

OBJETO: __________________________, conforme especificados no Anexo I – Termo 

deReferência/Especificações dos SERVIÇOS, parte integrante do presente Edital. 

A Empresa .............................., inscrita no CNPJ sob o nº.................................................., 

com sede na ..................................................... , por intermédio doseu representante legal 

o(a) Sr(a) ............................ , portador(a) do Documento de Identidade nº............................, 

órgão emissor ..................................... e do CPF nº ...................................... ,DECLARA para 

fins de participação no Pregão Presencial Nº ___/2024, que cumpre o dispostono inciso 

XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que a empresa não possui menores de dezoitoanos 

em condições de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a e de qualquer trabalho a 

menoresde dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de 

acordo com o incisoVI do art. 68º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz   ( ). 

........................................, ... de ............... de ........ 

(Local)(Data) 

........................................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 

Obs.: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima 
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ANEXO VII-DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO 

PREGÃO PRESENCIAL –PMBJI - Nº ___/2024 

A empresa , inscrita no CNPJ (M.F.) sob o nº,  sediada à Rua/Avenida nº , Setor/Bairro, na 

cidade de Estado de , neste atorepresentado pelo seu sócio/procurador o Senhor , 

nacionalidade, estado civil,residente e domiciliado na , portador da Carteira de Identidade 

n° e CPF n°, DECLARA, sob as penas da Lei, que, até a presente data, inexistem 

quaisquerfatos impeditivos para sua habilitação, no presente processo licitatório, ciente 

daobrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

, / / . 

Local e Data 

Nome, RG do Representante Legal, Carimbo e Assinatura 

Carimbo do CNPJ 
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ANEXO XIII- DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO 

PREGÃO PRESENCIAL PMBJI Nº ___/2024 

A empresa , inscrita no CNPJ (M.F.) sob o nºsediada à Rua/Avenida nº , Setor/Bairro, na 

cidade de Estado de , neste atorepresentado pelo seu sócio/procurador o Senhor , 

nacionalidade, estado civil,residente e domiciliado na , portador da Carteira de Identidade 

n° e CPF n° DECLARA, sob as penas da lei, para fins de participação no Pregão 

Presencialnº ___/2024, a inexistência de vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira,trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público quedesempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles sejacônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

. 

, / / . 

Local e Data 

Nome, RG do Representante Legal, Carimbo e Assinatura 

Carimbo do CNPJ 
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ANEXO IX- DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

MODELO (Papel timbrado da licitante) 
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº /2024 
PREGÃO PRESENCIAL Nº /2024 
 
 
OBJETO: _________________________, conforme especificados no Anexo I – Termo 
deReferência/Especificações do SERVIÇOS, parte integrante do presente Edital. A 
Empresa .............................................., inscrita no CNPJ sob o n........................................., 
com sede na ............................................................................................ ,por intermédio do 
seu representante legal o(a) Sr(a) ........................................................... ,portador(a) do 
Documento de Identidade nº ....................., órgão emissor ....................... e do CPFnº 
............................................, DECLARA para fins de participação no Pregão Presencial Nº 
.........../2024, não ter recebido da Administração Pública direta e indireta do Município de 
Bom Jesus do Itabapoana/RJ,penalidade de SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação 
em licitação e ou impedimento de contratar, assim como não ter recebido DECLARAÇÃO 
DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos. 
 
 

........................................, ... de ............... de ........ 
(Local)(Data) 

........................................................................... 
Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 
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